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DECRETO Nº 14.208, DE 3 DE JULHO DE 2026 

 

Declara a encampação e a arrecadação de 
imóvel urbano presumidamente 
abandonado, situado na Avenida São 
Geraldo, nº 1.835, Lote 03, Quadra 47, Vila 
Santana, nesta cidade, CEP 14.801-210, 
objeto da matrícula nº 13.079, e dá outras 
providências. 

 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso I do art. 112 e pelas alíneas “b” e “m” do inciso 
I do art. 126, todos da Lei Orgânica do Município, combinadas com o inciso III do art. 1.275 e 
com o art. 1.276, “caput” e § 2º, ambos da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), e com o art. 4º da Lei Municipal nº 7.733, de 24 de maio de 2012, e diante do 
constante no Memorando nº 7.415/2023, 

 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1º Fica encampado, permanecendo sob a guarda e a posse do Município de 
Araraquara, com todas as benfeitorias nele existentes, o imóvel urbano situado na Avenida 
São Geraldo, nº 1.835, Lote 03, Quadra 47, Vila Santana, nesta cidade, CEP 14.801-210, 
constituído por terreno com área de 312 m² (trezentos e doze metros quadrados), objeto da 
matrícula nº 13.079 do 1º Oficial de Registro de Imóveis de Araraquara, inscrito no Cadastro 
Imobiliário Municipal sob o nº 15.063.008.00, sobre o qual se encontra edificada construção, 
cuja área construída é de 166 m² (cento e sessenta e seis metros quadrados), conforme consta 
do Cadastro Imobiliário Municipal, de propriedade registrada em nome de Celina Alves de 
Souza, Ileuza Alves da Silva, Débora Cristina de Jesus de Souza, Paulo Sérgio de Jesus de Souza, 
Silvio César de Jesus de Souza, Silvia Elena de Jesus, Luiz Alberto de Oliveira, Dagmar Cristina 
Alves de Souza, Vilma Aparecida Alves de Souza e Shirlei Aparecida Alves de Souza, titulares, 
respectivamente, dos quinhões ideais de 33,333% (trinta e três vírgula trezentos e trinta e três 
milésimos por cento), 33,333% (trinta e três vírgula trezentos e trinta e três milésimos por 
cento), 4,166% (quatro vírgula cento e sessenta e seis milésimos por cento), 4,166% (quatro 
vírgula cento e sessenta e seis milésimos por cento), 4,166% (quatro vírgula cento e sessenta 
e seis milésimos por cento), 4,166% (quatro vírgula cento e sessenta e seis milésimos por 
cento), 4,166% (quatro vírgula cento e sessenta e seis milésimos por cento), 4,166% (quatro 
vírgula cento e sessenta e seis milésimos por cento), 4,166% (quatro vírgula cento e sessenta 
e seis milésimos por cento) e 4,166% (quatro vírgula cento e sessenta e seis milésimos por 
cento), conforme consta da matrícula do imóvel. 

Art. 2º Fica assegurado ao proprietário, aos herdeiros, a eventuais possuidores 
ou a terceiros interessados o direito ao contraditório e à ampla defesa, que poderá ser exercido 
no prazo legal, contados da publicação deste ato. 
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Art. 3º A publicidade deste Decreto dar-se-á mediante: 

I - publicação da íntegra de seu conteúdo no Diário Oficial do Município; 

II - afixação de cópia deste ato no átrio do prédio-sede da Prefeitura do Município 
de Araraquara; e 

III - afixação de placa ou cartaz informativo junto ao imóvel arrecadado, em local 
de fácil visibilidade pública. 

Art. 4º Decorrido o prazo de 3 (três) anos da arrecadação sem que haja 
manifestação legítima de proprietário ou possuidor com o consequente adimplemento dos ônus 
fiscais, o imóvel passará em definitivo ao domínio do Município, nos termos do § 2º do art. 1.276 
da Lei Federal nº 10.406, de 2002. 

Art. 5º As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 3 de julho de 2026. 

 
 

LUIS CLAUDIO LAPENA BARRETO 

Prefeito Municipal 
 
Publicado na Secretaria Municipal de Governo na data supra.  

 
 

LEANDRO CHRISTIANO GUIDOLIN 

Secretário Municipal de Governo 
 
Arquivado em livro próprio. Memorando nº 7.415/2023. 
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